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n.o 188/2000, de 12 Agosto (com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 74/2002, de 26 de Março), nomeio a mestra Paula Elisabete
Henriques Barbosa para o cargo de adjunta do meu Gabinete, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2007, podendo exercer funções
docentes ou de investigação científica no ensino superior, ao abrigo
do n.o 6 do artigo 5.o do citado Decreto-Lei n.o 188/2000.

1 de Março de 2007. — O Presidente do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.

Despacho n.o 4944/2007

Nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97,
de 16 de Dezembro, e nos artigos 1.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto (com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 74/2002, de 26 de Março), nomeio secretária pessoal
do vice-presidente, conselheiro Rosendo Dias José, e por indicação
deste, a mestra Carla Sofia Tomé d’Alte da Fonseca, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2007, podendo exercer actividades docentes
em instituições de ensino superior, ao abrigo das disposições con-
jugadas dos artigos 6.o e 1.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 188/2000, e
do artigo 3.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

1 de Março de 2007. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Anúncio n.o 1636/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 521/06.1TBAGN

Credor — RINAL — Comércio de Alumínios, L.da

Devedor — Barata & Batista — Serralharia Civil, L.da

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Arganil, no dia 2 de
Fevereiro de 2007, pelas 23 horas e 15 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor Barata & Batista — Ser-
ralharia Civil, L.da, número de identificação 503657450, com sede
no lugar da Regateira, 3330-212 Góis.

Para administrador da insolvência é nomeado Francisco Duarte,
lugar de Estrada, Vila Boa, apartado 51, 4750-786 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 de Abril de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

5 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Mónica Bastos
Dias. — O Oficial de Justiça, António Augusto F. Henggeler.

1000311585

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Anúncio n.o 1637/2007

Falência (requerida) — Processo n.o 274/2002

Requerente — Banco BPI, S. A.
Falido — Francisco Alexandre Rodrigues Clérigo e outro(s).

A Dr.a Sara Lígia Macedo Faria Guimarães, juíza de direito do
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por
sentença de 22 de Janeiro de 2007, proferida nos presentes autos,
foi declarada a falência de Francisco Alexandre Rodrigues Clérigo,
casado, nascido em 17 de Janeiro de 1960, bilhete de identidade
n.o 7837647, com domicílio na Rua do Almirante Reis, 34, 3.o, trás,
Bragança, 5300 Bragança, e Palmira Anjos Rodrigues Galvão Clérigo,
casada, nascida em 28 de Dezembro de 1965, nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 196534127, bilhete de identidade
n.o 9392360, com domicílio na Rua do Almirante Reis, 34, 3.o, trás,
Bragança, 5300 Bragança, tendo sido fixado em 20 dias contados da
publicação do competente anúncio no Diário da República o prazo
para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído
no disposto no artigo 128.o, n.o 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeada liquidatário judicial Ana Lúcia Nunes Monteiro Bran-
dão, com endereço na Rua de Sampaio, Bruno, 33, 1.o, direito,
4000-440 Porto.

21 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Sara Lígia Macedo
Faria Guimarães. — O Oficial de Justiça, João Ribas Fernandes.

3000226712

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Anúncio n.o 1638/2007

Falência (requerida) — Processo n.o 516/04.0TYVNG

Requerente — Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Requerido — Alexandre Fernando Sousa de Jesus e outro(s).

Martins Moreira, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por sentença de 21
de Fevereiro de 2007, proferida nos presentes autos, foi declarada
a falência do requerido Alexandre Fernando Sousa de Jesus, casado,
nascido em 26 de Janeiro de 1948, bilhete de identidade n.o 856285,
com domicílio na Casa do Pojalho, 4480 Celorico de Basto; e requerida
Olga Maria Moreira Silveira Fonseca de Jesus, casada, nascida em
10 de Outubro de 1951, freguesia de Cedofeita (Porto), nacional de
Portugal, número de identificação fiscal 108578623, bilhete de iden-
tidade n.o 2734507, com domicílio na Casa do Pojalho, Caçarilhe,
4890-126 Celorico de Basto, tendo sido fixado em 30 dias contados



Diário da República, 2.a série — N.o 53 — 15 de Março de 2007 7163

da publicação do competente anúncio no Diário da República o prazo
para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído
no disposto no artigo 128.o, n.o 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeada liquidatário judicial a Dr.a Ana Lúcia Nunes Monteiro
Brandão, com endereço na Rua de Sampaio Bruno, 33, 1.o, direito,
4000-440 Porto.

21 de Fevereiro de 2007. — O Juíz de Direito, Martins
Moreira. — O Oficial de Justiça, Domingos Alves.

3000226713

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.o 1639/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1296/06.0TBFAF

Credor — Scp Pool Portugal — Importação e Exportação de Equi-
pamentos, L.da

Insolvente — Filipe Augusto Cunha Ribeiro.

O insolvente Filipe Augusto Cunha Rieiro, 199407452, com ende-
reço em Ruivães, São Gens, Fafe, 4820 Fafe, e o administrador de
insolvência Domingos Lopes de Miranda, com endereço na Rua do
Souto, Quinta da Begada, 4815-374 Guimarães, ficam notificados de
que o processo supra-identificado foi encerrado.

A decissão de encerramento do processo foi determinada por des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2007.

21 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, José Manuel Monteiro
Correia. — O Oficial de Justiça, Balbina Gonçalves.

3000226749

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 1640/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 505/07.2TBGMR

Devedor — Vale & Cardoso, L.da

Credor — Direcção-Geral dos Impostos e outro(s).

No 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
6 de Fevereiro de 2007, às 18 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Vale & Cardoso, L.da, número de
identificação fiscal 504450727, com sede no lugar da Nora, Polvoreira,
4800 Guimarães.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Domingos
Lopes de Miranda, com domicílio na Rua do Souto, Quinta da Ben-
gada, São Faustino, 4815-374 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência, sem
definição do seu carácter como pleno ou limitado, face ao estado
actual dos autos e aos elementos no mesmo contidos, sem prejuízo
do mecanismo previsto no artigo 232.o do CIRE.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 de Abril de 2007, pelas 9 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação

Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

8 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. — O
Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.

3000226745

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 1641/2007

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.o 498/07.6TBGMR

Insolvente — SAVA — Com. Vestuário e Calçado, L.da

Credor(es) — Ministério das Finanças e da Administração Pública
e outro(s).

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
30 de Janeiro de 2007, às 12 horas e 34 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor SAVA — Comércio de Ves-
tuário e Calçado, L.da, número de identificação fiscal 503175285, Rua
de Santo António, 48-54, 4800 Guimarães, com domicílio na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Domingos Lopes
de Miranda, Rua do Souto, Quinta da Bengada, São Faustino,
4815-374 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.




